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Ernesto A 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE SERGIPE 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

Art. 1° Cabe aos Membros do Ministério Público, com atribuição para a 

Defesa dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes, o acompanhamento e a fiscalização do 

processo unificado de escolha dos membros dos Conselhos Tutelares, no âmbito territorial das 

unidades de que são titulares ou para as quais estejam designados. 

Parágrafo único. Na Capital, o acompanhamento e a fiscalização serão 

exercidos pela 80  Promotoria de Justiça dos Direitos do Cidadão de Aracaju, que poderá ser auxiliada 

por outros Promotores de Justiça designados pelo Procurador-Geral de Justiça. 

Art. 2°. O acompanhamento e a fiscalização deve acontecer desde as 

reuniões preparatórias, lacração das urnas até o término da apuração dos votos. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

SALA DAS SESSÕES DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA, 

Edifício "Governador Luiz Garcia", 	Arac .u, 19 de setembro de 2019, 198° da Independência 

e 131° da República. 

Eduard 	arreto d'Avila Fontes 
Procurador-Geral de Justiça 

Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça 

PROCURADORES DE JUSTIÇA:  

Paulo Li a 'e Santana 

Resolução n°019/201'CPJ 
	

Página 2 


